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21ª Promotoria de Justiça de Palmas-TO
Infância e Juventude Protetiva
202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6, Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218, Palmas-TO
E-mail: sidneyjunior@mpto.mp.br 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE PALMAS-TO.


Inquérito Civil nº Autos nº 2021.0004404
Assunto: PROTEÇÃO ESPECIAL 
URGENTE: Pedido de Tutela Antecipada




O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por este Promotor de Justiça da Infância e Juventude da capital, arrimado no incluso Inquérito Civil Público, legitimado pelos artigos 127 e 129, inciso III da Constituição Federal e artigo 201, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), vem perante esse Juízo propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE TUTELA ANTECIPADA contra o MUNICÍPIO DE PALMAS, representado pela atual Prefeita, Sra. Cinthia Ribeiro, com endereço na Av. Juscelino Kubitscheck, 28 - A – 8º Andar - 104 Norte, Palmas - TO, 77006-014, para o que passa a expor e requerer o seguinte:
1) DO CONJUNTO FÁTICO-NORMATIVO
O Inquérito Civil em comento teve início a partir de diversas reclamações da rede de proteção à criança e adolescente no que se refere aos atendimentos prestados pelo CREAS de Palmas, especialmente relacionado ao PAEFI (serviço de apoio, orientação e acompanhamento a famílias com um ou mais de seus membros em situação de ameaça ou violação de direitos) e ao Serviço de Abordagem Social (realizado por uma equipe de educadores sociais que identifica famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social em espaços públicos, como trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, uso abusivo de crack e outras drogas), o que impede que crianças e adolescentes em situação de risco recebam atendimentos psicossociais.
A implantação de apenas 1 CREAS em Palmas, para uma população superior a 300 mil pessoas[footnoteRef:2] se revela insuficiente, como deixa evidente a planilha apresentada pelo Conselho Tutelar, revelando atrasos de mais de 6 meses para atendimentos prestados pelo PAEFI/CREAS. [2: População estimada [2021] = 313.349 pessoas, conforme IBGE. Disponível em https://cidades.ibge.gov.br/brasil/to/palmas/panorama. Acessado dia 19/09/2022.  
] 

Em maio de 2021 fizemos uma reunião ampliada com a rede de proteção, oportunidade em que ficou combinado o seguinte:
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Solicitamos, por meio do of. 0118/2021, a realização desse diagnóstico socioterritorial à Prefeita de Palmas, conforme documento anexado no dia 8/06/21 no IC. A Secretária Mun. de Desenvolvimento Social de Palmas nos enviou resposta, por meio do of. externo nº 895/2021, informando que a média mensal de atendimentos no período de Janeiro a Maio de 2021 no CREAS foi igual a 139,6 atendimentos pelo PAEFI; média mensal de acompanhamento familiar no mesmo período foi de 41,2 famílias por mês, totalizando 206 famílias; média mensal de atendimentos referente ao SEDIF (Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiências, idosos e suas Famílias) é de 23,2, num total de 116 atendimentos; média mensal de acompanhamentos ainda quanto ao SEDIF é de 10,4, totalizando 52 famílias no período citado.
No SEAS – Serviço de Abordagem Social houve o seguinte quantitativo:
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Há resposta ofertada no bojo deste IC em que o Município reconhece desde 2017 a necessidade de implantação de um novo CREAS em Palmas, e que o número de servidores da unidade está abaixo da equipe técnica mínima recomendada, conforme trecho em destaque:
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Frise-se que o Diagnóstico da própria SEDES constatou (vide acima) que o nº de servidores do CREAS estava abaixo da equipe mínima recomendada, havendo carência de 1 advogado e 2 auxiliares administrativos. Também foi constatada a ausência dos 4 profissionais de nível superior ou médio atuando no SEAS. 
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Também existe observação feita pela Diretoria de Proteção Social Especial no que se refere à necessidade de um novo CREAS para atender bairros periféricos, distantes do centro, num movimento de descentralização do serviço, conforme trecho em destaque:
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Essa mesma preocupação quanto à territorialidade do CREAS foi externada pelo Conselheiro Tutelar Iramar na reunião ocorrida no âmbito deste IC em maio de 2021:
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Esse tema da expansão e descentralização foi externada pelo Conselheiro Tutelar Juniel na reunião de maio de 2021:
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Em inspeção realizada pela equipe técnica do CAOPIJE (22 de março de 2022), verificou-se que a equipe técnica do CREAS está sobrecarregada e que permanece em defasagem em relação a quantidade de demandas existentes, visto que os serviços do PAEFI, SEDIF/idoso e deficientes, Abordagem Social e de Medidas Socioeducativas em Meio aberto (LA e PSC) atendem Palmas e distritos (Taquaruçu e Buritinana), sendo identificada na ocasião uma alta demanda reprimida de casos aguardando atendimento, especialmente pelo PAEFI.
Durante a referida inspeção também foi constatado que o mobiliário, os equipamentos e espaços da unidade são insuficientes para o desenvolvimento adequado do trabalho, e ainda que a localização do equipamento não fica em local estratégico, ao contrário, é de difícil acesso, ficando inclusive distante de ponto de transporte público.
A necessidade de implantação de mais um CREAS e de realocação da unidade existente em território mais próximo a população usuária dos Serviços foi identificada ainda no ano de 2017 e o Diagnóstico Socioterritorial da época apresentou desenho da composição territorial adequada a realidade do município (PALMAS, 2017, p. 27-28):
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Durante a inspeção realizada em março de 2022 também foi possível averiguar a ausência de oferta de cursos, capacitações e programa de educação permanente por parte do órgão gestor, conforme prevê a NOB-RH SUAS, notadamente em razão da complexidade das demandas atendidas pela Proteção Social Especial.
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Os apontamentos feitos nesse documento foram identificados desde 2017 no Diagnóstico Socioterritorial feito pelo próprio órgão gestor, e desde então não houve desdobramento de ações para viabilização das adequações necessárias para o melhor atendimento da população.
Com o retorno das atividades de acompanhamento das medidas socioeducativas em meio aberto (LA e PSC), que estavam suspensas no período crítico da pandemia de Covid-19, está resultando em aumento significativo do número de adolescentes acompanhados pelo CREAS.
Em razão de todos esses fatores a 20ª e a 21ª PJ expediram Recomendação ao Município de Palmas-TO no que se refere a alguns aos serviços da assistência social, sendo certo que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social apresentou resposta evasiva.
Seguem abaixo os pontos recomendados e a resposta ofertada.

QUANTO AO CREAS

Foi recomendado:
1. sejam tomadas providências para a mudança de endereço do atual CREAS, devendo ser observadas as evidências do diagnóstico socioterritorial já realizado e também as orientações técnicas para o Centro de Referência Especializado de Assistência Social, notadamente no que se refere a disponibilização de unidade em localização estratégica, com infraestrutura adequada (acesso, transporte público, etc), e a organização de equipamentos, mobiliário e materiais necessários ao seu efetivo funcionamento.
Resposta: 
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Foi recomendado:
2. sejam tomadas as providências administrativas para a implantação de um novo CREAS, descentralizado (que deve ser em instalado em território com maior incidência de situações de risco pessoal e social, com violação de direitos), levando em consideração os apontamentos do diagnóstico socioterritorial existente e respeitando os parâmetros e as etapas (quadro 4, fl. 76/77) recomendadas no Caderno de Orientações Técnicas (MDS, 2011).
Resposta:
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Foi recomendado:
3.sejam tomadas providências para ampliação da atual equipe técnica do PAEFI a fim de que seja garantido o devido atendimento das demandas reprimidas existentes e assegurada a prestação de serviço de qualidade à população.
4. sejam tomadas as providências administrativas para a disponibilização de 1 advogado, 2 profissionais de nível superior ou médio para a equipe de abordagem dos usuários e 1 auxiliar administrativo, faltantes na equipe técnica mínima do CREAS já existente, respeitando os parâmetros recomendados no Caderno de Orientações Técnicas (MDS, 2011).
Atualmente essa é equipe do CREAS de Palmas:
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Entretanto, a tabela abaixo extraída do Caderno de Orientações Técnicas (MDS, 2011, p. 94) demonstra o parâmetro adequado para composição da equipe de referência do CREAS:
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Resposta:
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Foi recomendado:
5. sejam tomadas providências para implantação da Educação Permanente conforme os parâmetros e diretrizes estabelecidos pela NOB-RH SUAS e pela Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/SUAS).
Resposta:
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QUANTO AO SEAS (SERVIÇO DE ABORDAGEM SOCIAL)

Foi recomendado:
1.A adoção de providências visando o pleno funcionamento do serviço de abordagem social, para que possa atender a comunidade também no período noturno e finais de semana por meio do sistema de plantão ou em escala de sobreaviso, com servidores e veículos à disposição.
Resposta:
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Foi recomendado:
2. Que seja adotado um protocolo de Serviço de Abordagem Social, constando o fluxo que os demais atores da Rede de Proteção devem percorrer para encaminhar demandas aos serviços, incluindo demandas noturnas e finais de semana.
Resposta:
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Foi recomendado:
3. A construção de um projeto técnico-político do serviço de abordagem social que oriente o seu funcionamento e as intervenções profissionais.
Resposta:
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Foi recomendado:
4. Que sejam adotadas todas as medidas a fim de assegurar o atendimento às pessoas, em especial crianças e adolescentes cuja prioridade nas políticas públicas e atendimento é assegurada em lei, que se encontrem em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, uso abusivo de crack e outras drogas, dentre outras.
Resposta:
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Todas as respostas apresentadas foram evasivas e não apresentaram nenhum tipo de solução ou, pelo menos, de promessa de solução aos problemas apontados, motivo pelo qual ao MP não resta alternativa, senão judicializar a questão, deixando de lado a atuação resolutiva e não demandista. 

2 - DO DIREITO

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) está definido na Lei 8.742/93, sendo integrado pelos entes federativos, pelos respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizações da sociedade civil, com o objetivo de gerir as ações na área da assistência social, voltadas à proteção da família, da maternidade, da infância, da adolescência e da velhice.
É uma diretriz das ações governamentais na área da assistência social a descentralização político-administrativa, cabendo a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes de assistência social.
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS) está materializada pelo Sistema Único de Assistência Social – SUAS, cujo funcionamento está alicerçado na estruturação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), equipamentos sociais responsáveis pela prestação, respectivamente, dos serviços de proteção básica e especial.
Os Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e os Centros de Referência Especializada de Assistência Social (CREAS), devem possuir interface com as demais políticas públicas e articular, coordenar e ofertar os serviços, programas projetos e benefícios de assistência social.
O Centro de Referência Especializada da Assistência Social  (CREAS) é a unidade pública de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional, destinada à prestação de serviços a indivíduos e famílias que se encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, que demandam intervenções especializadas da proteção social especial.
A proteção social especial, por sua vez, tem como objetivo contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a defesa de direitos, o fortalecimento das potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o enfrentamento das situações de violações de direitos.
A permanência de pessoas em situação de rua vistas na frente dos Hospitais, Bancos, Semáforos em Palmas constitui uma das mais graves formas de exclusão social e violações de direitos, haja vista os inúmeros riscos e as dificuldades para o exercício de direitos a que ficam submetidos os indivíduos nessa condição.
Dentre os serviços de proteção especial encontram-se os serviços voltados, direta ou indiretamente, à prevenção e ao amparo da população em situação de rua, especialmente o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI, Serviço Especializado em Abordagem Social, Serviço de Proteção Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) e suas Famílias (Sedif), Serviço Especializado para pessoas em Situação de Rua (SEAS), Serviço de Acolhimento Institucional e Serviço de Acolhimento em Repúblicas.
O Conselho Tutelar de Palmas tem nos informado constantemente que suas requisições de serviços socioassistenciais não estão sendo atendidas pelo CREAS por falta de estrutura funcional (poucos servidores para tamanho volume de trabalho) ou, quando atendidos, levam cerca de 180 dias.
Ademais, o Serviço Especializado em Abordagem Social (SEAS) em Palmas não está funcionando nos finais de semana, feriados, nem em regime de plantão noturno, mas apenas de segunda-feira a sexta-feira, das 8h às 18h, o que não atende as urgências comuns à noite e nos fins de semana.
De acordo com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), o Serviço Especializado em Abordagem Social é ofertado de forma continuada e programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem e busca ativa que identifique, nos territórios, a incidência de situações de risco pessoal e social, por violação de direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, uso abusivo de crack e outras drogas, dentre outras.
Os serviços de abordagem social devem ser prestados no CREAS ou, em unidades específicas, previstas na Resolução CNAS 109/09, sempre referenciadas ao CREAS, com adequação física e na forma da padronização nacional dos serviços prevista no anexo deste diploma normativo, além de contar com o efetivo de recursos humanos exigidos pela NOB-RH/SUAS.
Tais serviços devem ser prestados seguindo os princípios da Política Nacional para população em situação de rua, quais sejam, a igualdade, a equidade, o respeito à dignidade da pessoa humana, o direito à convivência familiar e comunitária, a valorização e respeito à vida e à cidadania, atendimento humanizado e universalizado; e o respeito às condições sociais e diferenças de origem, raça, idade, nacionalidade, gênero, orientação sexual e religiosa, com atenção especial às pessoas com deficiência.
Todos esses problemas apontados nos leva a uma situação que demanda respostas urgentes pelo Município de Palmas-TO, pois estamos falando de crianças e adolescentes que não estão sendo atendidas ou são atendidas apenas depois de longos meses de espera.
3 - DA NECESSIDADE E POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA JURISDICIONAL
O artigo 12 da Lei nº 7.347/85 autoriza a concessão de medida de urgência em sede de ação civil pública: 
Art. 12 “Poderá o Juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita à agravo.” 
Para tanto, mister que estejam presentes os requisitos do fumus boni iuris, que vem a ser a plausibilidade do direito substancial invocado por quem pretende a segurança, e do periculum in mora, configurado em um dano potencial, um risco que corre o processo principal de não ser útil ao interesse demonstrado pela parte. 
In casu, a fumaça do bom direito restou evidenciada através de toda a argumentação exarada nesta peça, especialmente pela juntada do Diagnóstico Socioterritorial, em que se evidenciou a confissão do Município de Palmas quanto à necessidade de um novo CREAS, de mais servidores públicos, enfim, de uma maior estruturação da política pública de assistência social.
Cumpre salientar que o Novo CPC, em seu artigo 294, estabelece a tutela provisória, a que subdivide em tutela de urgência e tutela de emergência. A tutela de urgência, por sua vez, subdivide-se em tutela cautelar e antecipada e para o seu deferimento deve estar presentes os seguintes pressupostos: a) existência de elemento que evidencie a probabilidade do direito (consoante exposto nesta peça), b) perigo de dano (o dano evidenciado é a precariedade do ensino) e c) risco ao resultado útil do processo. 
De fato, não há dúvidas de que o ordenamento jurídico pátrio tutela o direito invocado, com prioridade absoluta, na seara constitucional e mesmo legal. Quanto ao perigo da demora, é certa a sua existência na medida em que até o presente momento, ou seja, setembro de 2022, o Município de Palmas não se prontificou a solucionar os problemas apontados no Inquérito Civil.
 Ademais, aguardar o julgamento do mérito seria ainda mais prejudicial visto que as crianças e adolescentes em situação de risco não estão recebendo atendimento socioassistencial. Comumente são vistas crianças nos semáforos, portas de bancos e nas ruas sem que sejam atendidos pelo SEAS (serviço de abordagem social).
Essa inércia estatal na oferta de serviços de proteção social especial de média complexidade reflete no dia a dia do sistema de justiça.
Assim, presentes os requisitos exigidos em Lei, requer esse Parquet, desde já, a Vossa Excelência, a CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA prevista no Estatuto, em caráter urgente, a fim de que seja determinado ao Município de Palmas o seguinte:
QUANTO AO CREAS
1. sejam tomadas as providências administrativas para a implantação de um novo CREAS, descentralizado (que deve ser em instalado em território com maior incidência de situações de risco pessoal e social, com violação de direitos), levando em consideração os apontamentos do diagnóstico socioterritorial existente e respeitando os parâmetros (de recursos humanos, arquitetônicos, etc) e as etapas recomendadas no Caderno de Orientações Técnicas (MDS, 2011).
2.sejam tomadas providências para ampliação da atual equipe técnica do CREAS já existente, notadamente do PAEFI, a fim de que seja garantido o devido atendimento das demandas reprimidas existentes e assegurada a prestação de serviço de qualidade à população. Em outras palavras, devem ser tomadas as providências administrativas para que a equipe tenha o seguinte quadro, respeitando os parâmetros recomendados no Caderno de Orientações Técnicas (MDS, 2011):
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3. sejam tomadas providências para implantação da Educação Permanente conforme os parâmetros e diretrizes estabelecidos pela NOB-RH SUAS e pela Política Nacional de Educação Permanente do SUAS (PNEP/SUAS).

QUANTO AO CREAS - EQUIPE DO PROGRAMA DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO EM MEIO ABERTO

1- Formação de equipe técnica exclusiva para atendimento do programa socioeducativo em meio aberto, composta por 1 coordenador, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 advogado, 2 profissionais para abordagem dos usuários, 1 auxiliar administrativo.

2. Capacitação, treinamentos para atualização da equipe técnica e curso de formação inicial aos profissionais que ingressam no programa;

3. Implantação de fluxo e protocolo de atendimento aos adolescentes que ingressam no serviço: a) acolhida; b) elaboração articulada do Plano Individual de Atendimento- PIA; c) as atividades de acompanhamento d) interlocução com os demais serviços e programas do SUAS, em especial com PAIF; e) reuniões periódicas.

4.Metodologia para elaboração do PIA;

5. Apresentação do Plano Político Pedagógico que promova o direcionamento socioeducativo e os parâmetros básicos para execução dos referidos serviços;

6.  Elaboração de Regimento Interno;

7. Ações voltadas para integração dos socioeducandos com a família e orientação sociofamiliar;

8. Elaboração de um manual/guia de orientações sobre o passo a passo de cada um dos serviços para os/as adolescentes e suas famílias;

9. Articulação com o Sistema S e/ou outras entidades profissionalizantes, com a finalidade de promover a aprendizagem e formação profissional dos socioeducandos.

Em relação ao item 1 recomenda-se que a composição de equipe de atendimento socioeducativo exclusiva do CREAS seja lotada no NAI (núcleo de atendimento inicial), que está em vias de ser inaugurado, uma vez que atenderia as questões de maior acesso à população em razão da localização e teria um espaço adequado com salas para o atendimento psicossocial dos adolescentes em cumprimento de medida socioducativa em meio aberto. 

QUANTO AO SEAS (SERVIÇO DE ABORDAGEM SOCIAL)

1. A adoção de providências visando o pleno funcionamento do serviço de abordagem social, para que possa atender a comunidade também no período noturno e finais de semana por meio do sistema de plantão ou em escala de sobreaviso, com servidores e veículos à disposição.
2. Que seja adotado um protocolo de Serviço de Abordagem Social, constando o fluxo que os demais atores da Rede de Proteção devem percorrer para encaminhar demandas aos serviços, notadamente os Conselheiros Tutelares, incluindo demandas noturnas e finais de semana, devendo constar número de telefone de plantão do Serviço.
3. A construção de um projeto técnico-político do serviço de abordagem social que oriente o seu funcionamento e as intervenções profissionais.
4. Que sejam adotadas todas as medidas a fim de assegurar o atendimento às pessoas, em especial crianças e adolescentes cuja prioridade nas políticas públicas e atendimento é assegurada em lei, que se encontrem em situação de risco pessoal e social, por violação de direitos, como: trabalho infantil, exploração sexual de crianças e adolescentes, situação de rua, uso abusivo de crack e outras drogas, dentre outras.
4) DOS REQUERIMENTOS:
Para bem tutelar o direito prioritário das crianças e adolescentes a um atendimento digno e de excelência, como verdadeiro interesse difuso, buscando efetividade e eficiência deste serviço público, a pretensão do Ministério Público, cumprindo com o seu dever junto à sociedade, repassando e compartilhando a responsabilidade junto com o próprio Poder Judiciário é que a presente demanda seja julgada totalmente PROCEDENTE para o fim de:
1) LIMINARMENTE após as explicações prévias a que se refere o art. 2º da Lei 8437/92, seja expedido mandado liminar, determinando ao requerido que:
1.1) no prazo máximo de 60 (sessenta) dias disponibilizar um imóvel para servir de sede do novo CREAS, devendo o imóvel atender a todos os parâmetros arquitetônicos indicados nas Orientações Técnicas, tais como identificação visível, acessibilidade, localização de fácil acesso, espaço para recepção, salas específicas para uso da coordenação, equipe técnica ou administração, salas de atendimento (individual, familiar e em grupo), em quantitativo condizente com o(s) serviço(s) ofertado(s), no mínimo 2 banheiros coletivos, com adaptação para pessoas com mobilidade reduzida, além de copa e/ou cozinha.
1.2) no mesmo prazo acima, disponibilizar para o novo CREAS, os seguintes itens: mobiliário, computadores, telefone(s), acesso à internet, material de expediente e material para o desenvolvimento de atividades individuais e coletivas (pedagógicos, culturais, esportivos etc.), arquivos, armários ou outros, para guarda de prontuários físicos, em condições de segurança e sigilo, impressora, material multimídia, tais como TV, equipamento de som, aparelho de DVD, máquina fotográfica, máquina copiadora, filmadora, datashow e acervo bibliográfico, conforme as Orientações Técnicas para Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS.
1.3) no mesmo prazo deverá destinar 01 veículo para cada CREAS, de uso exclusivo das equipes técnicas, de modo a possibilitar a realização de visitas e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia dos Direitos e da Rede de Serviços, sendo impedido uso para outros fins e/ou compartilhamento com outros programas e serviços da região.
1.4) no mesmo prazo deverá disponibilizar equipe técnica para os 2 CREAS com a seguinte composição: 1 coordenador, 2 assistentes sociais, 2 psicólogos, 1 advogado, 4 profissionais de nível superior ou médio, 2 auxiliares administrativos, cujo perfil dos profissionais deverão observar as Orientações Técnicas da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único da Assistência Social NOB/SUAS/RH. 
1.5) o requerido deverá promover capacitações permanentes e continuadas para a equipe técnica de cada CREAS, sobretudo capacitação inicial para investidura na função e pelo menos 02 vezes ao ano. 
1.6) o requerido contemplará no ciclo orçamentário estadual (PPA, LDO e LOA) a previsão de recursos necessários ao funcionamento ininterrupto do 2 CREAS.
1.7) no mesmo prazo deverá o Município de Palmas tomar providências visando o pleno funcionamento do SEAS (serviço de abordagem social), para que possa atender a comunidade também no período noturno e finais de semana por meio do sistema de plantão ou em escala de sobreaviso, com servidores e veículos à disposição.
1.8) no mesmo prazo que seja adotado um protocolo de Serviço de Abordagem Social, constando o fluxo que os demais atores da Rede de Proteção devem percorrer para encaminhar demandas aos serviços, notadamente os Conselheiros Tutelares, incluindo demandas noturnas e finais de semana, devendo constar número de telefone de plantão do Serviço.
1.9) no mesmo prazo, em relação a equipe do programa de atendimento socioeducativo em meio aberto que seja determinada: 1 - Formação de equipe técnica exclusiva para atendimento do programa socioeducativo em meio aberto, composta por 1 coordenador, 1 assistente social, 1 psicólogo, 1 advogado, 2 profissionais para abordagem dos usuários, 1 auxiliar administrativo. 2 - Capacitação, treinamentos para atualização da equipe técnica e curso de formação inicial aos profissionais que ingressam no programa; 3. Implantação de fluxo e protocolo de atendimento aos adolescentes que ingressam no serviço: a) acolhida; b) elaboração articulada do Plano Individual de Atendimento- PIA; c) as atividades de acompanhamento d) interlocução com os demais serviços e programas do SUAS, em especial com PAIF; e) reuniões periódicas. 4.Metodologia para elaboração do PIA; 5. Apresentação do Plano Político Pedagógico que promova o direcionamento socioeducativo e os parâmetros básicos para execução dos referidos serviços; 6. Elaboração de Regimento Interno; 7. Ações voltadas para integração dos socioeducandos com a família e orientação sociofamiliar; 8. Elaboração de um manual/guia de orientações sobre o passo a passo de cada um dos serviços para os/as adolescentes e suas famílias; 9. Articulação com o Sistema S e/ou outras entidades profissionalizantes, com a finalidade de promover a aprendizagem e formação profissional dos socioeducandos; e, por fim, que a composição de equipe de atendimento socioeducativo exclusiva do CREAS seja lotada no NAI (núcleo de atendimento inicial).
2) após deferida a liminar e no respectivo mandado, seja citado o Município de Palmas, na pessoa de seu representante legal, para contestar a presente no prazo legal, pena de revelia e julgamento antecipado, e, ao final, seja julgada procedente a ação, condenando-se o requerido às mesmas medidas determinadas no pedido liminar.
3) para a hipótese de descumprimento injustificado das obrigações nos prazos estipulados, seja cominada aos representantes legais do requerido multa diária no valor de R$ 200,00 corrigida monetariamente, a incidir em caso de total ou parcial inadimplência de qualquer das obrigações fixadas, independente de prévia interpelação judicial ou extrajudicial, a ser depositado no Fundo da Infância e Adolescência de Palmas – FIA.
4) Requer a condenação do requerido ao pagamento de todas as despesas processuais.
Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em direito admitidos, principalmente documental, testemunhal, cujo rol será depositado em Cartório, no prazo facultado pelo art. 357,§4º, do CPC.
Ação isenta de custas e emolumentos, na forma do art. 141, § 2º da Lei 8069/90. Não obstante, dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00, em respeito ao art. 291 do CPC.

Palmas, 21 de setembro de 2022

SIDNEY FIORI JÚNIOR
PROMOTOR DE JUSTIÇA



ANDRÉ RICARDO FONSECA CARVALHO
PROMOTOR DE JUSTIÇA
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P m itar i
apenas imetros ref
constituindo em si elementos determinantes para a definicio dos equipamentos. O it
postula que a “estrutura de oportunidades” deve estar adequada a realidade especifica de cada
territério e que o diagndstico socioassistencial e os dados da vigilancia socioassistencial sdo
fundamentais para os estudos de avaliagdo e implantagdo de novas unidades.

Além dos parGmetros de referéncia jd apresentados, citamos uma condigéo especifica
de Palmas que os gestores devem levar em consideragdo, que é a dimensdo logistica e de
transporte do territdrio. De acordo com a coordenadora do CREAS hd um nimero significativo
de desisténcia dos atendimentos/acompanhamentos principalmente daquelas pessoas que
residem demosiadomente distantes, em regides mais periféricas do municipio. Por exemplo, um
morador do distrito de Buritirana tem que percorrer em média 70 km até chegar ao CREAS; quem
mora em Taquarugu deverd cruzar aproximadamente 40 km, enquanto um habitonte de Taquari
necessita percorrer cerca de 20 km. Em geral os usudrios ndo possuem automavel proprio
precisam utilizar até 4 6nibus para chegar ao local. Em certos casos o individuo precisa
comparecer com frequéncia semanal ao equipamento, algumas vezes trazendo criangas
menores e outros membros da familia, gerando uma grande dificuldade e custos
desproporcionais & realidade dos usudrios.

Acrescentamos a esse mesmo quadro as populagdes que vivem em zona rural e nos
assentamentos/ocupagdes fora do perimetro urbono que, além de estarem distantes, possuem
limitagio em relagdo ao sistema de transporte coletivo que pode nem mesmo estar presente ou
passar em poucos hordrios do dia. Recordamos com a devida importdncia que, muitos vezes, ¢
na periferia da cidade onde estdo concentrados as Greas e casos de maiores vulnerabilidades
sociais. O diagndstico demogrdfico e econbmico bem como o habitacional demonstram esto
situagdo, revelando a alta densidade demogrdfica e maior concentragéo de desigualdade sociol
na regido sul. Para maiores informagdes verificar os respectivos fasciculos desta colegdo.
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lramar relata haver dificuldades das familias que moram distante, em espagos afastados do
Centro, serem atendidas na regido central, nesse sentido instalar outro CREAS com a equipe
disponivel em territorios periféricos seria 0 mais adequado.




image11.png
Juniel Carvalho destaca sua preocupagdo em relagdo ao CREAS, e questiona quantas pessoas
compdem a equipe? O CREAS demora até 1 ano para realizar um atendimento e dar devolutiva
ao conselho. Que secretarios anteriores ndao preocuparam-se com essa situagao. Que o CREAS
ndo tem estrutura para receber tantas demandas. Para onde o Conselho Tutelar Sul | encaminha
os casos de Buritirana e Taquarugu? Estdo atendendo? E atendimento efetivo? Em quase 7 anos
nunca viu um movimento por parte dos 4 Secretarios que antecederam a atual Secretaria da
SEDES.
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Quadro 1 - Quadro de transi¢ao para Nova Rede Socloassistencia
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6. A Unido, os Estados e o Distrito Federal devem elaborar Planos Anuais de Capacitagdo,
pactuados nas Comissdes Intergestores e deliberados nos respectivos Conselhos  de
Assisténcia Social, tendo por referéncias:

) a elaboragao de diagndstico de necessidades comuns de capacitagdo as diversas dreas
de anuagio;

b) o conhecimento do perfil dos trabalhadores e suas competéncias requeridas,
considerando o padrao da presiagio dos servigos desejado, considerando as
informagées obiidas no CADSUAS;:

<) adefinicao de piblicos, conteiidos programicos, metodologia, carga hordria ¢ custos;

d) a inclusdo de conteiidos relativos aos servigos, programas, projetos, beneficios ¢ gestao
da assisténcia social, bem como relativos a financiamento, planos, plancjamento
estratégico, monitoramento, avaliagdo, construgdo de indicadores ¢ administragio
piiblica;

¢) a especificidade dos. trabalhos desenvolvidos com comunidades remanescentes de
quilombos, povos indigenas e outras;

f) adefinigao de formas de monitoramento ¢ avaliagdo dos proprios planos.
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No que se refere a localizagdo do atual equipamento, compreende-se que sua
posigio geogréfica no municipio de Palmas ¢ adequado, na medida em que se encontra
em regifio de ficil acesso e com itinerdrios de transporte piblico que permitem o
deslocamento a pé por poucos metros dos pontos de dnibus adjacentes & quadra 306 sul.
Uma medida que providenciaremos é quanto a melhor identificagao de tal localizasdo,

com placas e sinalizagdes, bem como cartilhas com mapas ¢ indicagdes a respeito das

melhores linhas de onibus para o deslocamento dos usuirios.

No que se refere aos equipamentos ¢ mobilirios ¢ materiais necessirios a0
efetivo funcionamento do drgio, ji se previu dentro do novo PLANO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL 2022 — 2025, anexo, uma reestruuragdo do parque
tecnologico que atende a toda pasia da Secretaria Municipel de Desenvolvimento
Social. Assim, cssa demanda seri sanada o Togo scjam finalizados os devidos
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No que diz respeifo a implantagio de um novo equipamento do CREAS, tal
medida. embora, aparentemente, se faga necessdria, conforme crescimento populacional
do municipio, o qual jé ultrapassou o quantitativo que seria suprido por apenas um
CREAS, ainda necessita de um novo diagndstico sobre as demandas existentes, as
especificidades, territério etc., para a implantagdo de um novo CREAS. Essa
averiguagdo, portanto, serd realizada em conjunto pela gestdo, vigilincia
socioassistencial, controle social (CMAS) ¢ os profissionais do CREAS para

deliberagdo a respeito dessa questdo.

Ressaltamos. entretanto. aue u

novo eauinamento do CREAS foi colocado como
uma das agdes prioritarias do PLANO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL -

PMAS 2022 - 2025, visto que também ¢ de interesse do municipio ampliar a oferta dos
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servigos especializados @ populagdo apds criteriosa andlisc dos principios legais ¢
‘metodolégicos ji referenciados acima.
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Dr Sidney ressalta que a reunido esta mostrando que talvez chegou o momento de fazer uma
reavaliagdo desses parametros, e propde a ela

Questiona se um CREAS esta sendo suficiente?

Katiuscia concorda que diante das dificuldades e da realidade, que € um bom momento para uma
reavaliagao e a realizagao de elaboragdo de um diagndstico.

Dr. Sidney pergunta qual o prazo Katiicia precisa para elaborar o diagndstico, ficando acordado
um prazo de 60 dias para a elaboragdo do documento pela protegdo especial.
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Interrompendo, momentaneamente, a continuidade do documento e
fazendo um comparativo dessa condigéo (referente ao ano de 2017) com a
situagéo atual, temos hoje a seguinte organizagéo de RH para o CREAS:

« Uma coordenadora do equipamento CREAS;
+ Um Auxiliar Administrativo;
« Quatro profissionais para atendimento do PAEFI, sendo
o Duas Psicélogas
o Duas Assistentes Sociais
«+ Trés profissionais para Medidas Socioeducativas, sendo
o Uma Psicologa
o Uma Assistente Social
o Uma Pedagoga
+ Dois profissionais para Abordagem Social, sendo, conforme j&
mencionado anteriormente:
o Um Assistente Social;
o Um Técnico de Nivel Superior (Assessor Técnico I);

Ainda recorrendo ao Mapeamento de 2017, tem-se que:
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Para atender ds recomendagdes de N° 3 @ N°4, no que concerne a composigio
das equipes técnicas tanto do PAEFI quanto dos demais servigos ofertados no CREAS,
novas contratagdes jd estio sendo realizadas, bem como também foi solicitada a gestio
municipal uma mudanca na LEI N° 1441 de 12 de jungo de 2006, segue em anexo, a
qual INSTITUI O PLANO DE CARGOS, CARREIRA E VENCIMENTOS - PCCV
DOS SERVIDORES PUBLICOS DO QUADRO GERAL DO PODER EXECUTIVO
DO MUNICIPIO DE PALMAS, para que haja a ampliagdo do quadro de vagas, pois
segundo essa Lei, hi uma limitagéo na contratagdo, visto que, o nimero de servidores
especialmente nos cargos de assistentes sociais, psi

logos ¢ pedagogos ji estdo no
quantitativo méximo. Por fim, ressalta-se que 0 PMAS 2022 - 2025 também prevé os
devidos ajustes no quadro de recursos humanos para os cquipamentos da SEDES,
inclusive propondo a eriagdo de um PCCRS proprio do SUAS.
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Informamos que j existe e encontra-se em execuglio o PLANO MUNICIPAL DE
EDUCAGAO PERMANENTE DOS TRABALHADORES DO SUAS, anexo. Apesar
o COVIDIO,

do o reforidn Plana tor snfridn intormipsios parsiais dovide @ Pandemis

ressaltamos, que o mesmo foi reforgado pelo PLANO MUNICIPAL DE

ASSI

NCIA SOCIAL 2022 - 2025 0 qual abarca em sua execugo a mesma pauta.
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De acordo com a Tipificagio Nacional de Servigos Socioassistenciais (2009), o
Servigo especializado e Abordagem Social ¢ ofertado de forma continuada ¢
programada com a finalidade de assegurar trabalho social de abordagem ¢ busca ativa
que identifique, nos territorios, a incidéncia de situagdes de risco pessoal ¢ social, por
violagio de direitos, como: wrabalho infantil, exploragio sexual de criangas ¢
adolescentes, situagio de rua, uso abusivo de crack ¢ outras drogas, dentre outras.

Nesse sentido, esse servigo possui flexibilidade para organizar a execuglo de
suas atividades conforme as demandas e especificidades que s3o apresentadas. Assim, a
definigao dos locais de intervengdo do servigo ¢ baseada em um planejamento prévio ¢
havendo. necessidade de intervenglo especifica do servigo, hi a possibilidade de
dimensionar a equipe para a execugdo atividades em dias e hordrios mais apropriados.
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O SEAS i possui Fluxograma proprio para orientagdo ¢ descri¢ao dos processos
exceutados, dos encaminhamentos ¢ da vineulagdo com a Rede de atendimento quando
necessirio. Tal Fluxograma também segue em anexo a este documento.

A respeito da forma de contato para acionar a equipe do SEAS, 0s nimeros de
telefone institucional do CREAS e o nimero de Whatsapp do SEAS sdo sempre
estimulados ¢ compartilhados para conhecimento da Rede, tendo sido acionados por

diversos parceiros. por exemplo. a0 Consultéria na Rua da Satde. ae Servigo Social do

HGP ¢ a0 CAPS (servigos nos quais hi maior recorréncia de pessoas atendidas pela
Abordagem Social).
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O projeto Técnico-Politico do Servigo de Abordagem Social estd estruturado de
acordo com diversas legislagdes existentes que asseguram a sus orientagdo  prestagdo
de servigo, tais como: Resolugdo CNAS 109 de 2009 — Tipificagio dos Servigos
Socioassistenciais, Decreto 7053 de 2000 — Politica Nacional Para Populagio em
Situagio de Rua € 0 Cademo de Orientagdes - Servigo Especializado em Abordagem

Social - SUAS ¢ Populagdo em Situagdo de Rua Volume 4.
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A promoglo do acesso, entre outros, & orientaglo, proteglo, servigos e o
combate &

lagdo dos dircitos das familias ¢ individuos elencados na recomendago ji
fuz parte da rotina de trabalho dos profissionais do SUAS do Municipio de Palmas,
conforme sinalizado a0 longo desse documento. Assim, estamos envidando esforgos
para potencializar ainda mais as agdes e o fortalecimento da rede SUAS como'um todo
o municipio, objetivando assegurar um servigo de qualidade ¢ que alcance a
resolutividade do atendimento das necessidades de cuidado e protegdo da populagdo.
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Diante das discussdes e apontamentos foram realizados os seguintes encaminhamentos:

1

Que a SEDES por meio da protegdo Especial realize um Diagndstico Institucional dos
servigos existentes, com recursos humanos disponiveis, deficiéncias e outras. Fixando o
prazo de 10 dias, para a Secretaria encaminhar essas informagdes ao juizado da infancia
e juventude ao e-mail adrianogurupi@gmail.com, e a 21* promotoria de Justica da Capital,
e-mail: prm2 1capital@mpto.mp.br,

Que a SEDES por meio da Protegédo Especial realize o Diagndstico Socioterritorial, visando
avaliar a necessidade de aberturas de novos servigos e aparelhos estatais de assisténcia
social. Fixa-se o prazo de 60 dias, para o encaminhamento do documento a 21°
promotoria de Justiga da Capital
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2 - SEAS - Servigo Especializado de Abordagem Social:

+ Numero de pessoas alcangadas no periodo de Janeiro a Maio de 2021 igual a
168 individuos;

+ Média mensal de pessoas alcangadas pelo servigo igual a 33,6 individuos;

+ Cadastro de pessoas em Situagao de Rua igual a 21 individuos;

« Média mensal de Cadastro de pessoas em Situagao de rua igual a 4,2;

A respeito de familias ndo atendidas, segundo dados fornecidos pelo
CREAS, no relatério d¢ DEMANDA REPRIMIDAS CREAS 2021 (EM 18 DE
MAIO DE 2021) tem-se os seguintes dados:

» Demandas reprimidas do PAEFI: 55 familias, das quais:

20 a respeito de ABUSO SEXUAL;

12 a respeito de Conflito familiar;

17 a respeito de violéncia fisica e/ou psicologica;
06 a respeito de maus tratos e negligéncia;

« Demandas reprimidas do SEDIF: 12 familias, das quais:

« 06 a respeito de negligéncia a pessoa idosa;
+ 06 arespeito de violéncia contra pessoa com deficiéncia;

Ja referente ao RELATORIO DO INFORMATIVO DE DEMNDAS
REPRIMIDAS enviado pelo OFICIO EXTERNO N°
165/2021/CREAS/DPSE/SEDES, correspondente a JULHO DE 2021, foi
informado que o quantitativo de DEMANDA REPRIMIDA do CREAS esta em 79
casos, demonstrando a continuidade do crescimento de demandas em relagéo
ao periodo do relatério quinquemestral o qual, conforme supramencionado,
estava com defasagem de 67 casos nio atendidos. A Média Mensal de elevagao
de DEMANDA REPRIMIDA est4 aproximadamente em 11 casos.
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Palmas conta com uma unidade CREAS e sequndo a tabela disposta pelo RH da SEDES
(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social) a unidade conta com 12 funciondrios em
atividade atualmente, dois desses trabalhando especificamente na divisdo do Progroma de
Erradicagdo do Trabalho Infantil (PETI). Em comparagio com a tabela 12 dado pelo Portaria N
843, de 28 de dezembro de 2016 (representada no quadro abaixo) constatamos que o atual
numero de servidores da unidade estd abaixo da equipe minima recomendada, havendo caréncia
de um advogado e dois auxiliares administrativos. Também se observamos que ndo hd os quatro
profissionais de nivel superior ou médio atuando junto a abordagem com os usudrios,
configurando um funcionamento abaixo da capacidade da unidade.
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Interrompendo, momentaneamente, a continuidade do documento e
fazendo um comparativo dessa condigéo (referente ao ano de 2017) com a
situagéo atual, temos hoje a seguinte organizagéo de RH para o CREAS:

« Uma coordenadora do equipamento CREAS;
+ Um Auxiliar Administrativo;
« Quatro profissionais para atendimento do PAEFI, sendo
o Duas Psicélogas
o Duas Assistentes Sociais
«+ Trés profissionais para Medidas Socioeducativas, sendo
o Uma Psicologa
o Uma Assistente Social
o Uma Pedagoga
+ Dois profissionais para Abordagem Social, sendo, conforme j&
mencionado anteriormente:
o Um Assistente Social;
o Um Técnico de Nivel Superior (Assessor Técnico I);

Ainda recorrendo ao Mapeamento de 2017, tem-se que:
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Vemos pelo Grdfico que em 2014 o nimero de casos superou muito a copacidade de
atendimento para um CREAS de municipio de grande porte, mas se considerarmaos 0 ano de 2014
como referéncia, as médias sofrem uma queda alarmante de 65,7% em 2015 e 77,2% em 2016,
ano este que ndo chegou o expressor nem metade da copacidade de
atendimento/acompanhamento exposto na tabela 12. Vale observar que o dedlinio do indice ndo
significa que a procura pelos servigos do CREAS foram menores (segundo a prdpria coordenadora
do equipamento hé demanda em filo de espera), mas pode ser, dentre outras razdes, umo
consequéncia da redugdo do nimero de profissionais como exposto anteriormente e G disténcia
deste equipamento de bairros do Sul da Capital e também dos distritos de Toquarugu e
Buritirana.

Nesse sentido vale ressaltar que os materiois de orientagdio do MDS definem pardmetros
de composicdo das equipes, porém sdo maledveis quando a ompliogdo ou reduglo destos
conforme as necessidodes e demandas nos territdrios. No que diz respeito ao CREAS o caderno
de orientagdes técnicas diz o seguinte:

Os recursos humanos de cada unidade devem ser
dimensionados, considerando s servicos ofertados, a demanda por
acompanhamento especializados e a capacidade de atendimento das
equipes. Assim, a equipe de referéncia do CREAS [..] deverd ser
ampliada de acordo com a realidade do municipio/DF, considerando os
indices de situagdes de risco pessoal e social, por violago de direitos, e
2 capacidade de atendimento de cada Unidade (MDS, 2011, p.92).
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DIRETORIA DE PROTECAO SOCIAL ESPECIAL

Com relagBo 0o ndmero de CREAS recomendados para um municipio, vemos no

Caderno de Orientagdes Técnicas (MDS, 2011) que um dos pardmetros de referéncia

para o definicéo da quantidade de unidades é o proprio porte da cidade de acordo com

contagem populacional (lembrando que Segundo a Portaria N* 834, de 28 de dezembro

de 2010, um municipio de grande porte é aquele com populagdo superior a 100.000 e
inferior ou igual a 900.00 mil habitantes) conforme quadro abaixo:

Quadro 13 - Pardmetros de referéncia para definicdo nimero de CREAS, considerando o
porte do municipio.
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Porte do Municipio Nimero de habitantes

Médio Porte De 50.001 2 100.000

Parametros de re

Cobertura de atendimento
‘em CREAS Regional; ou
Implantag3o de CREAS Mu-
nicipal, quando a demanda
local justificar.
Implantagdo de pelo menos
01 CREAS.
implantagio de pelo menos

01 CREAS.

Grande Porte, Metrdpoles

«DF A partir de 100.001.

Implantaio de 01 CREAS a
cada 200.000 habitantes.

Fonte: MDS, 2011
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